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ANEXO

PREMISSAS GERAIS QUE DEVEM SER EMPREGADAS NO CÁLCULO DA GARANTIA FÍSICA DE ENERGIA DE UHE E DE UTE
DESPACHADAS CENTRALIZADAMENTE PELO ONS
I - Parâmetros de Simulação
Tabela 1 - Parâmetros de Simulação do NEWAVE

Número Máximo de Iterações. 45.
Número de Simulações Forward e de Aberturas para Simulação Backward Uti-
lizadas na Construção da Política de Operação.

200 e 20.

Número de Séries Sintéticas de Vazões na Simulação Final. 2000.
Número de Anos do Período Estático Inicial. 10.
Número de Anos do Período de Estudo. 5.
Número de Anos do Período Estático Final. 5.
Racionamento Preventivo para Otimização Energética. C o n s i d e r a r.
Despacho Antecipado de Usinas Térmicas a Gás Natural Liquefeito - GNL. C o n s i d e r a r.
Tendência Hidrológica. Não Considerar.
Acoplamento Hidráulico entre Subsistemas. Não Considerar.
Consumo Próprio (Consumo Interno). Não Considerar.
Valor Máximo Percentual para Delta de Zinf no Critério de Parada Não Estatístico. 0,2%.
Número de Deltas de Zinf Consecutivos a ser Considerado no Critério Não Es-
tatístico.

3.

C VA R . C o n s i d e r a r.
Valores de Alfa e Lambda (Constantes no Tempo) Utilizados no CVAR. 50% e 40%.
Perdas nas Interligações entre Subsistemas. Não Considerar.
Ano de Referência para Simulação Estática. Quinto Ano Após a Realização do Leilão de Energia Nova.
Taxa de Desconto. Valor Adotado no Último Plano Decenal de Expansão de Energia - PDE

Aprovado pelo Ministério de Minas e Energia - MME.
Tolerância para Atendimento ao Critério de Igualdade entre o Custo Marginal de
Operação - CMO e Custo Marginal de Expansão - CME.

2,00 R$/MWh.

Tabela 2 - Parâmetros de Simulação do SUISHI

Tipo de Simulação Cálculo de Energia Firme Para um Dado Período Crítico.
Período Crítico Jun/49 a Nov/56.
Número de Faixas de Operação. 20.
Liberação de Vertimento Quando na Iminência de Déficit. Permitido.
Tipo de Operação dos Reservatórios. Faixas Dinâmicas.
Tipo de Prioridades de Operação das Usinas Hidrelétricas. Adaptativa, com Base em uma Função de Prioridades.
Distribuição da Vazão Defluente entre os Patamares de Carga. C o n s i d e r a r.
Duração do Patamar de Ponta. 0,125 pu.
Tolerância Máxima de Variação do Mercado, Entre a Penúltima e a Última Iteração, no
Cálculo de Energia Firme do Sistema.

1 MW médio.

Priorizar Volume Mínimo Operativo em Detrimento de Outras Restrições Operativas. C o n s i d e r a r.
Sazonalidade do Mercado de Energia do Sistema Interligado Nacional - SIN. Considerar a Sazonalidade Utilizada Para o Ano de Referência do Último

PDE Aprovado pelo MME.
Regras Especiais de Operação da Bacia do Rio Paraíba do Sul. C o n s i d e r a r.

A penalidade por não atendimento à restrição de vazão mí-
nima, em R$/MWh, será obtida a partir do custo do déficit, conforme
a seguinte expressão:

PenalidadeVM = CustoDéficit+ 1,00 R$/MWh
Sendo:
PenalidadeVM: penalidade por não atendimento à restrição de

vazão mínima (R$/MWh);
Custo Déficit: custo do déficit de energia (R$/MWh).
VII - Custo Marginal de Expansão - CME
Utilizar o Custo Marginal de Expansão no valor de 193,00

R$/MWh, calculado pela Empresa de Pesquisa Energética - EPE e
publicado na Nota Técnica EPE-DEE- RE-010/2016-r0, de 19 de
fevereiro de 2016, disponibilizada no endereço: www.epe.gov.br.

II - Configuração de Referência
Nos Estudos a Subsistemas Equivalentes - NEWAVE e a

Usinas Individualizadas - SUISHI, a Configuração Hidrelétrica de
Referência será composta pelas UHE interligadas ao SIN em ope-
ração, concedidas ou autorizadas, e já licitadas. As Usinas com graves
impedimentos, tanto para o início da construção, quanto para o início
da operação comercial, bem como aquelas que estão em processo de
devolução da concessão ou autorização serão excluídas da Confi-
guração de Referência.

A Configuração Termelétrica de Referência será composta
pelas UTE despachadas centralizadamente e interligadas ao SIN em
operação, autorizadas e acompanhadas pelo Departamento de Mo-
nitoramento do Sistema Elétrico - DMSE/SEE-MME. As Usinas com
graves impedimentos, tanto para o início da construção, quanto para
o início da operação comercial, bem como aquelas que estão em
processo de suspensão ou revogação da autorização serão excluídas
da Configuração de Referência.

O Programa Mensal de Operação - PMO, publicado pelo
ONS dois meses antes da realização do Leilão, será definido como
PMO de Referência.

Usinas não despachadas centralizadamente não são simu-
ladas individualmente nos modelos computacionais utilizados no cál-
culo de garantia física de energia. Será representada, apenas no Mo-
delo NEWAVE, uma expectativa de geração agregada por subsistema
e por mês. Esta expectativa de geração é obtida a partir do PMO de
Referência, considerando toda a oferta em operação e licitada e as
metodologias definidas nas Resoluções ANEEL nº 440, de 5 de julho
de 2011, e nº 476, de 13 de março de 2012. Para as Usinas Eólicas e
Solares contratadas que não iniciaram a operação comercial até o
último dia do mês de dezembro do ano anterior, será considerada
como expectativa de geração a garantia física de energia sazona-
lizada. Para efeitos de simulação estática, todas as Usinas são con-
sideradas completamente motorizadas no início do estudo.

No caso de projetos de importação de energia não inter-
ruptível e por tempo indeterminado, serão considerados apenas os
projetos instalados e que estejam com previsão de disponibilidade
compatível com a Configuração de Referência.

As características técnicas das Usinas Hidrelétricas da Con-
figuração de Referência, que ainda não entraram em operação co-
mercial, serão compatíveis com os estudos aprovados pela Agência
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Para as Usinas Termelétricas,
serão consideradas as características técnicas associadas aos seus atos
autorizativos.

Para os Empreendimentos Hidrelétricos em Operação Co-
mercial, os dados técnicos deverão ser obtidos do PMO de Refe-
rência, das revisões extraordinárias de garantia física de energia, dos
estudos aprovados pela ANEEL, das licenças ambientais e das de-
clarações ou outorgas de usos de recursos hídricos de usinas previstas
ou localizadas na mesma cascata.

Para os Empreendimentos Termelétricos em Operação Co-
mercial, os Custos Variáveis Unitários - CVUs, os valores de po-
tência, de Fator de Capacidade Máximo - FCmáx, da Taxa Equi-
valente de Indisponibilidade Forçada - TEIF e da Indisponibilidade
Programada - IP deverão ser obtidos do PMO de Referência. Os

valores de potência deverão ser compatíveis com os atos legais vi-
gentes relacionados a essas Usinas. Para a inflexibilidade operativa
serão utilizados os valores declarados por ocasião dos cálculos das
garantias físicas de energia vigentes. Para as UTEs, que não têm
garantia física de energia definida, serão empregados os valores de
inflexibilidade constantes no PMO de Referência.

Em relação aos Dados Hidrológicos:
a) serão utilizadas as restrições operativas hidráulicas ava-

liadas como de caráter estrutural;
b) serão considerados os valores de usos consuntivos es-

tabelecidos pela Agência Nacional de Águas - ANA ou pelos Órgãos
Estaduais de Meio Ambiente em horizonte compatível com a Con-
figuração de Referência do cálculo de garantia física de energia. Na
ausência dos referidos documentos, serão adotados os valores apre-
sentados nos Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica ou nos
Projetos Básicos aprovados pela ANEEL; e

c) será utilizado o histórico de vazões consistido em conjunto
pelo ONS, ANEEL e ANA para todas as Usinas da configuração. Em
caráter especial, será considerado o histórico de vazões compatível
com declarações ou outorgas de usos de recursos hídricos de Usinas
previstas ou localizadas na mesma Cascata.

III - Topologia
Para a simulação energética do SIN, a topologia de Sub-

sistemas a ser considerada é: Sudeste - SE, Sul - S, Nordeste - NE e
Norte - N.

A Topologia de Reservatórios Equivalentes de Energia -
REE a ser considerada é aquela denominada como D3, composta,
nesta ordem, pelos REEs:

a) no Subsistema Sudeste: Sudeste, Madeira, Teles Pires,
Itaipu e Paraná;

b) no Subsistema Sul: Sul;
c) no Subsistema Nordeste: Nordeste; e
d) no Subsistema Norte: Norte e Belo Monte.
IV - Proporcionalidade da Carga
Devem ser consideradas as proporcionalidades do mercado

do ano de referência previsto no último PDE aprovado pelo MME,
agregado de modo a respeitar a topologia descrita no item III.

V - Limites de Intercâmbio entre os Subsistemas
Considerar limites de transferência de energia não restritivos

entre os Subsistemas.
VI - Custo do Déficit de Energia e Penalidades Associadas
Utilizar o custo do déficit em patamar único de 4.650,00

R$/MWh, conforme Resolução do Conselho Nacional de Política
Energética - CNPE nº 7, de 14 de dezembro de 2016.

A penalidade por não atendimento ao desvio de água para
outros usos, em R$/MWh, será obtida a partir do custo do déficit,
conforme a seguinte expressão:

PenalidadeDA = Custo Déficit + 0,1% Custo Déficit + 0,10
R$/MWh

Sendo:
PenalidadeDA: penalidade por não atendimento ao desvio de

água para outros usos (R$/MWh);
Custo Déficit: custo do déficit de energia (R$/MWh).

PORTARIA Nº 200, DE 18 DE MAIO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no art. 7º-A do
Decreto nº 6.353, de 16 de janeiro de 2008, na Portaria MME nº 151,
de 18 de abril de 2017, e o que consta do Processo nº
48360.000250/2017-33, resolve:

Art. 1º Aprovar as Diretrizes da Sistemática para a realização
do Mecanismo Competitivo de Descontratação de Energia de Re-
serva, de 2017, previsto na Portaria MME nº 151, de 18 de abril de
2017, conforme definido no Anexo à presente Portaria.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, a Agência
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL deverá publicar, como adendo
ao Edital do Mecanismo Competitivo de Descontratação de Energia
de Reserva, de 2017, Detalhamento da Sistemática prevendo:

I - a aceitação de propostas para três PRODUTOS:
a) PRODUTO EÓLICA;
b) PRODUTO HIDRO; e
c) PRODUTO SOLAR;
II - a Descontratação de Energia de Reserva, nos termos do

art. 6º, § 1º, da Portaria MME nº 151, de 2017, proveniente de:
a) EMPREENDIMENTO EÓLICO: central de geração de

energia elétrica a partir da fonte eólica que será classificada no PRO-
DUTO EÓLICA;

b) EMPREENDIMENTO HIDRELÉTRICO: central de ge-
ração de energia elétrica a partir da fonte hidrelétrica, compreendendo
Centrais de Geração Hidrelétrica - CGH e Pequenas Centrais Hi-
drelétricas - PCH que será classificada no PRODUTO HIDRO; e

c) EMPREENDIMENTO SOLAR: central de geração de
energia elétrica a partir de fonte solar fotovoltaica que será clas-
sificada no PRODUTO SOLAR.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

ANEXO

DIRETRIZES DA SISTEMÁTICA DO MECANISMO
COMPETITIVO DE DESCONTRATAÇÃO DE ENERGIA DE RE-
SERVA, DE 2017

Art. 1º O presente Anexo estabelece as DIRETRIZES DA
SISTEMÁTICA do Mecanismo Competitivo de Descontratação de
Energia de Reserva, de 2017, previsto no art. 1º da Portaria MME nº
151, de 18 de abril de 2017.

Capítulo I
DAS DEFINIÇÕES, TERMOS TÉCNICOS E EXPRES-

SÕES
Art. 2º Aplicam-se ao presente Anexo os termos técnicos e

expressões, cujos significados correspondem às seguintes definições,
exceto onde for especificado em contrário:

I - ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica;
II - CER: Contrato de Energia de Reserva, celebrado entre os

agentes vendedores nos Leilões de Energia de Reserva e a Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, nos termos do Edital do
respectivo Leilão;

III - DETALHAMENTO DA SISTEMÁTICA: documento,
adendo ao EDITAL, que detalha os procedimentos das DIRETRIZES
DA SISTEMÁTICA e sua aplicação ao MECANISMO específico,
nos termos das DIRETRIZES;

IV - DIRETRIZES: conjunto de regras e procedimentos es-
tabelecidos pelo Ministério de Minas e Energia para a realização do
MECANISMO, nos termos da Portaria MME nº 151, de 2017;

V - DIRETRIZES DA SISTEMÁTICA: conjunto de regras
que definem o MECANISMO, conforme estabelecido, nos termos
deste Anexo, pelo Ministério de Minas e Energia;

VI - EDITAL: documento, emitido pela Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL, que estabelece as regras do MECANIS-
MO;

VII - EMPREENDIMENTO: EMPREENDIMENTO SO-
LAR, EMPREENDIMENTO EÓLICO e EMPREENDIMENTO HI-
DRELÉTRICO, cujo PROPONENTE esteja apto a participar do ME-
CANISMO, conforme condições estabelecidas nas DIRETRIZES, no
EDITAL, nas DIRETRIZES DA SISTEMÁTICA e no DETALHA-
MENTO DA SISTEMÁTICA e, cuja energia tenha sido contratada
em Leilão de Energia de Reserva, e que atenda cumulativamente às
seguintes condições na data de publicação do EDITAL:

a) seja objeto de CER vigente; e
b) não tenha iniciado Operação em Teste;
VIII - EMPREENDIMENTO EÓLICO: central de geração

de energia elétrica a partir da fonte eólica, que será classificada no
PRODUTO EÓLICA;
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